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	INTRODUÇÃO      

	 

	A fisiologia da produção vegetal tem intensificado as investigações no sentido de superar as limitações do estresse abiótico aos quais as plantas cultivadas estão sujeitas por ocasião do seu ciclo produtivo. Principalmente em função das demandas e ações antrópicas, as plantas cultivadas, ou não, estão expostas à poluição, saturação hídrica, seca, temperaturas extremas e salinidade. Todos esses aspectos representam desafios em diferentes partes do globo para instalação, cultivo, ou simples manutenção da cobertura vegetal pré-existente.

	Os estresses incidentes nos ecossistemas naturais têm sido superados a partir da plasticidade inerente aos organismos, permitindo sua adaptação nos ambientes afetados. De forma simples, ao longo da evolução terrestre e no âmbito dos fatores de formação do solo surgiram diferentes ecossistemas, entre os quais se situam as áreas de expressiva influência hídrica. Na língua inglesa, essas áreas úmidas são denominadas “Wetlands”. Embora o termo tenha reunido dificuldades em sua definição, engloba pântanos, charcos e planícies inundáveis, ocupando uma área global estimada entre 7 a 9 milhões de km2 (MITSH & GOSSELINK, 2000). Neste ambiente, o alagamento e a consequente saturação do solo constituem elementos inerentes ao sistema, incidindo na heterogeneidade da vegetação de acordo com as variações na sua frequência, intensidade e duração (KOZERA et al., 2009). 

	Muitas das espécies que ocorrem nos ambientes alagados, ou com efetiva saturação hídrica na zona radicial, apresentam adaptações ao meio e têm se revelado componentes importantes tanto para a produção, quanto para a conservação da natureza. De maneira bem simples é possível dizer que é um “time” que tem dado certo, desde que não sejam requeridas concessões absolutas para as atividades antrópicas. São inúmeros os benefícios das florestas fluviais, a flora melífera das várzeas, os recursos pesqueiros e a riqueza dos manguezais. Nesse sentido, uma resolução do IBAMA/SEMA/IAP de 2008, determina que as práticas empreendidas pelo setor produtivo devam ser ambientalmente sustentáveis (KOSERA et al., 2009). Portanto, nos casos da conversão de uma área úmida natural para um sistema de produção como os arrozais e florestamentos/reflorestamentos, um leque de interações ambientais deve ser considerado.

	Os benefícios proporcionados pelas espécies que habitam os ambientes alagados vão muito além da singular cobertura vegetal, ou hábitat para a diversidade da flora e fauna. Bastam alguns poucos exemplos para ilustrar essas considerações. As espécies tolerantes à saturação do solo são reconhecidas como recurso biotécnico para a estabilização das margens dos rios (SUTILI et al., 2004), a exemplo do sarandi-branco (Phyllanthus sellowianus Müll. Arg.) e do vime (Salix viminalis L.).

	As halófitas, atualmente, são reconhecidas como recursos estratégicos nos campos da engenharia de ecossistemas (FOGEL et al., 2004). Há, por exemplo, demandas pontuais como a fitorremediação de margens de rios contaminados com rejeitos contendo cádmio (Cd) e zinco (Zn), em que plantios de Salix sp se mostraram eficientes (MERTENS et al., 2006), ou em ambientes salinos com demandas para revegetação e remediação (FLOWERS et al., 2010). A suplementação mineral com cobalto (Co) enriquecido no folhedo (litter) de espécies de Nyssa, foi recomendada para a ovinocultura da Nova Zelândia. O folhedo coletado de três árvores e fornecido como forragem mostrou ser suficiente para suprir a deficiência do Co, para dez carneiros (ROBINSON et al., 1999). 

	Adicionalmente, observou-se que a capacidade de bioacumulação do Co nas folhas de Nyssa aquatica e N. sinensis aumentava exponencialmente à medida que os teores no solo diminuíam, significando alta eficiência na absorção de formas insipientes do elemento. Dessa forma, essas espécies poderiam ser utilizadas para disponibilizar o teor de Co em solos empobrecidos, na medida em que a ciclagem deposita esse elemento na superfície.

	Os manguezais, somados às várzeas alagáveis, são outro exemplo de proteção de espécies, nichos de reprodução e ciclagem de nutrientes (BARBIER, et al., 1997). A incontestável importância ecológica destes ambientes (COOKE et al., 2013), funcionando como filtros, à semelhança de um rim na paisagem (MITSH & GOSSELINK, 2000), requer a devida ponderação no seu uso e manejo. No entanto, seus limites não são apenas restritos, mas cada vez mais reduzidos em área útil, além de constante exposição à agentes poluentes (BERNINI et al., 2006; 2010). 

	Na exploração meramente extrativista das áreas alagáveis como as várzeas de rios, espécies como Sebastiana commersoniana (branquilho), Tabebuia cassinoides (caxeta) e Calophyllum brasiliense (guanandi) são alguns exemplos de árvores muito frequentes nas planícies e de interesse comercial. Nos empreendimentos produtivos, espécies exóticas como Pinus elliottii e Populus deltoides constam entre as arbóreas introduzidas neste ambiente no Sul do Brasil, ocupando planícies costeiras e aluviais, somando-se aos arrozais. Neste aspecto, o P. elliottii tem-se mostrado superior ao P. taeda, sendo que este último fracassou quando implantado nas áreas de restinga com lençol freático raso, na planície litorânea de Santa Catarina, por não possuir as devidas adaptações para superar o hidromorfismo. Atualmente, existe um projeto conduzido pela Fundação do Meio Ambiente (FATMA, SC), no sentido de controlar a invasão do pinus em áreas do Parque da Serra do Tabuleiro.

	A insuficiência de informações para as múltiplas interações nos ambientes alagados tem dificultado ações não só de recuperação e preservação, mas também de manejo (BARDDAL et al., 2004). Mesmo para a rizicultura, que já tem registrado estudos de longa data, as características intrínsecas destes solos como a alta relação microporos/macroporos e a natural impermeabilidade das camadas subjacentes torna o manejo extremamente complexo (PINTO et al., 2004), além do acúmulo de ácidos orgânicos de pequeno peso molecular, resultantes dos resíduos de natureza orgânica (BEUTLER et al., 2012).

	No processo da instalação das comunidades urbanas ao longo do rio Iguaçu, suas margens foram durante muitos anos exploradas para energia dos barcos a vapor, sendo o branquilho (Sebastiana commersoniana), o principal alvo (Figuras 1A, 1B e 1D). Estas comunidades são bastante homogêneas, onde predominam os indivíduos de branquilho, associados aos indivíduos de aroeira (Schinus therebinthifolius, Figuras 1A, 1C, 1E), caracterizando a paisagem das várzeas ao longo do rio. A vegetação próxima às margens é predominantemente formada por espécies colonizadoras como a taboa (Typha domingensis). Levantamentos obtidos por Curcio (2006) mostraram que no período compreendido entre 1882 a 1953 foram consumidos aproximadamente 400.000 m3 de madeira, sem que tenha havido qualquer reestruturação da mata explorada. 

	O guanandi (Calophyllum brasiliense), conhecido popularmente como cedro-do-pântano, foi determinado por D. Pedro II, via decreto, a primeira madeira de lei de uso exclusivo do Estado para emprego na indústria naval (SILVA, 2005). Atualmente, seu emprego continua requisitado para a construção e marcenaria, sendo seu plantio incentivado pelo Instituto Brasileiro de Florestas.

	A exploração da caxeta, Tabebuia cassinoides, vem sendo executada no Vale da Ribeira, SP, desde 1937, suscitando um estudo da qualidade da água nos ambientes de exploração (WALDHOF et al., 2001). Constatou-se que a exploração do caxetal não influenciou significativamente na qualidade da água. No entanto, devido a amplitude da distribuição da espécie, estudos complementares sobre o impacto na fauna nativa são necessários.

	 

	 

	 

	 

	 

	
		

				[image: Image]

		

		
				a

		

		
				[image: Image]

				[image: Image]

		

		
				   b

				c

		

	


	 

	 

	
		

				[image: Image]

				[image: Image]

		

		
				d

				e

		

	


	 

	Figura 1: a. Vista geral de área alagada com indivíduos de Sebastiana commersoniana e Schinus therebinthifolius. b. Hábito de Sebastiana commersoniana. c. Hábito de Schinus therebinthifolius. d. Ramo foliar de Sebastiana commersoniana. e. Ramos foliar e florífero de Schinus therebinthifolius.

	 

	Nos ambientes de influência marinha, Rhizophora mangle, Avicennia shaueriana, A. marina e Laguncularia racemosa representam as principais espécies arbóreas dos manguezais, ambiente de arquitetura bastante simples comparado às florestas tropicais de terra firme (ALONGI, 2009). Não diferente das matas fluviais de água doce acima mencionadas, as espécies dos manguezais também são objeto da exploração extrativista onde, além da madeira, produtos secundários como os melíferos e medicinais podem ser obtidos (BERNINI et al., 2006; 2010). Neste sentido, coletando-se suficientes informações científicas é possível conciliar planos de manejo entre as demandas da sociedade e o ecossistema dos manguezais (ALONGI, 2009).

	No contexto global, a simples manutenção da qualidade da água nas áreas úmidas já se constituiria em um dos bens mais valiosos para a humanidade. Neste sentido, Barbier et al. (1997), abordando a questão do valor econômico destas áreas, concluíram que a diversidade dos recursos ambientais é representada por componentes, (biótico e abiótico), funções (ciclagem de nutrientes, interação da água de superfície com o subsolo e com a atmosfera) e atributos (diversidade de espécies). No entanto, no que diz respeito à valoração econômica, não é automaticamente óbvio como essa infinidade de bens e serviços contribuem para o bem-estar humano. Isto se deve à dificuldade em medir certos benefícios da natureza por mais importantes que sejam reconhecidos ou intuídos.
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